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 Introdução: 

Na modernidade, o homem assume um duplo papel em relação ao 

conhecimento sendo ao mesmo tempo seu sujeito e objeto. A arqueologia de 

Foucault objetiva a apresentação do nascimento das ciências do homem, quais 

sejam, a medicina clínica, a pedagogia, a criminologia, a psiquiatria, a psicologia 

que, por meio das novas formas ou técnicas de imposição do poder sobre o 

indivíduo – os Panopticons – ou sobre o corpo, possibilitam seu nascimento e sua 

existência. Michel Foucault afirma que, na passagem do regime de soberania para o 

estabelecimento de um governo firmado no biopoder, a vida se insere na política e 

se transforma em objeto de poder, onde a estatística, a higiene, a política das 

famílias, a escola, o exército e a medicina subsidiam sua administração. Buscamos 

no conceito de biopoder e biopolítica de Michel Foucault, o arcabouço teórico 

necessário para a compreensão do processo inicial de preocupação da 

administração pública, para o problema da lepra em Goiás, por meio da ingerência 

do Hospital e do asilo em relação ao cuidado para com os doentes, bem como de 

uma preocupação com a educação higiênica onde os preceitos da medicina buscam 

interferir na política das famílias2. Na interação entre o Estado e os indivíduos, o 

biopoder se constitui por meio de um empreendimento de intervenção sobre o corpo 

do indivíduo, normatizando a vida, e através de uma política sobre a população, ou a 

preocupação com a saúde pública. No Brasil, a aliança entre política e pedagogia 

médica pode ser observada no início do século XX, mas é na política nacionalista de 

Getúlio Vargas após 1930 que ela se fortalece. Nesse momento, o Estado apresenta 

um programa político de integração do sertão e do sertanejo. Acreditava-se que para 

a construção da nação brasileira era antes necessário reconstruir as microcélulas 
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formadoras dessa, ou seja, o indivíduo. É nesse processo, que notamos a 

medicalização da lepra em Goiás.  

Material e métodos:  

Para o estudo da história da lepra em Goiás, junto ao discurso divulgado por 

revistas médicas científicas em relação à enfermidade, nos apoiamos em textos 

publicados por jornais locais, revistas e artigos memorialísticos3. O objetivo de nos 

fundamentarmos na análise desses discursos é pensar, junto ao processo de 

construção científica da doença na região, também o processo de transformação 

social entabulada em relação ao posicionamento da comunidade para com a 

doença, o doente e o poder médico político que estabelecia novos saberes, novas 

normas e novas instituições que interferiam no cotidiano e transformavam a 

percepção da própria vida. Nesse processo a linguagem médica se populariza e a 

partir dela se estabelece um novo discurso. Nesse sentido afirma Fairclough, 

Os discursos não apenas refletem ou representam entidades e relações 
sociais, eles a constroem ou as „constituem‟; diferentes discursos 
constituem entidades-chave (sejam elas a „doença mental‟, a „cidadania‟ ou 
o „letramento‟) de diferentes modos e posicionam as pessoas de diversas 
maneiras como sujeitos sociais (por exemplo, como médicos ou pacientes), 
e são esses efeitos sociais do discurso que são focalizados na análise do 
discurso

4
. 

Estabelece-se nesse período, 1920-1937, um processo de construção da 

hegemonia do discurso médico curativo, embora ainda se possa observar um nível 

considerado de discrepância entre a observação social da enfermidade e o olhar 

médico.  

Resultados e discussão: 

No início do século XX, no Brasil, as ações filantrópicas e caritativas de 

assistência aos doentes de hanseníase estavam, na maioria das vezes, a cargo das 

instituições religiosas católicas, onde caridade e filantropia se uniam na assistência 

aos miseráveis e doentes, especialmente por meio das Santas Casas de 
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Misericórdia. Mas começavam a surgir outras ações nesse sentido, de caráter 

particular, algumas vezes ligadas a missões protestantes ou a investimentos de ricos 

industriais, ou mesmo da classe média preocupada com determinado problema 

social. Essas ações, no entanto, são pouco exploradas pela historiografia da lepra. 

Quase sempre esses estudos abordam, no tocante à filantropia e à caridade, o 

trabalho prestado pelas Santas Casas de Misericórdia, as doações individuais e 

mais tardiamente a construção das Associações e da Federação das Sociedades de 

Assistência aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra5. Para estudar a história da lepra 

em Goiás nas décadas de 1920/30, nos voltamos em direção às instituições 

filantrópicas privadas, considerando os estudos do leprologista H. C. Araújo que 

elenca as organizações antileprosas no Brasil “Existem, em Goyaz, desde há alguns 

annos, tres pequenos asylos para leprosos, em Annapolis, Bananal e Catalão, todos 

mantidos por instituições privadas. A Sociedade Goyana de Assistência aos Lázaros 

começou a agitar o problema” em 19366.  

Além das instituições citadas (Leprosário Helena Bernard em Catalão, 

Leprosário São Vicente de Paula em Anápolis e Leprosário Macaúbas da Ilha do 

Bananal), o autor mostra a preocupação com a construção de um quadro 

epidemiológico. Nele consta a população atingida pela doença nos 55 municípios do 

Estado que era composta por 2.178 indivíduos7. No mesmo estudo se apresenta a 

afirmação de Zoroastro Artiaga, Diretor do Departamento de Administração do 

Estado de Goiás, de que “esse recenseamento, feito por leigos, se refere „somente 

aos casos mais graves declarados‟”, o que indica a possibilidade de haver no Estado 

uma população doente bem maior que o indicado8. Tal discurso se fazia necessário 

diante da ineficácia do quadro hospitalar para assistência aos atingidos pela 

enfermidade, até a década de 1920 apenas o abrigo da cidade de Goiás, 

subordinado ao Hospital de Caridade São Pedro de Alcântara e o da cidade de 

Pirenópolis, subordinado à Sociedade de São Vicente de Paula, prestavam socorro 
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aos doentes, o que consistia na manutenção de sua sobrevivência. A política médico 

social, no que concerne à organização de um quadro assistencial e normativo para 

os problemas da lepra, manifesta-se inserido num projeto de expansão do poder do 

Estado, com o desenvolvimento de estratégias de disciplinamento social; na prática, 

enquanto o Estado ainda não se apresentava como mediador da assistência 

sanitária de sua população leprosa era por meio da atividade caritativa e filantrópica9 

que se atendiam as necessidades básicas de sobrevivência e se respondia às 

carências de ações sanitárias regionalmente.  Por isso o estado absorve-as, 

incentiva-as e subvenciona-as como continuação de seu poder. Ainda por meio 

dessas instituições, divulgavam-se discursos médicos pró-isolamento, como base do 

tratamento dos doentes de lepra alicerçado no paradigma bacteriológico, eles se 

popularizam em meio a variadas campanhas empreendidas de doações privadas, 

festividades para arrecadação de donativos e exigências de ações estatais. 

Em 1939, como parte do programa de implantação de políticas sanitárias 

esquadrinhamento dos espaços públicos em Goiás, temos a intervenção médica e 

policial na tradicional Romaria de Trindade, “as autoridades policiais e sanitárias do 

Estado ali estenderam seu serviço de vigilância e assistência, tudo perfeitamente 

organizado, a molde de proporcionar aos visitantes romeiros a melhor impressão 

possível de ordem e higiene”  10. Afastam do espaço de uso coletivo os indivíduos 

que poderiam causar qualquer tipo de vexame aos olhos dos visitantes: mendigos e 

doentes, a exposição das chagas e dos rostos doentes e miseráveis deixava de ser 

um espetáculo agradável aos olhos da “normalidade”, passava a ser considerada 

repugnante, exigindo espaços próprios para a sua exposição 11. Essa medida era 

considerada de grande alcance social e  

“foi tomada, com relação ao estacionamento de mendigos, em grande 
número ali aglomerados, na ocasião. As autoridades sanitárias 
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encarregadas localizaram em parte suburbana a concentração de todos os 
pedintes, doentes, evitando-se perigosa promiscuidade com pessoas sãs, e 
promovendo facilidades de doar aos pobres as esmolas que lhes foram 
reservadas”

 12
. 

Essa não era uma medida isolada, complementava várias outras de alcance 

geral como a cobrança de informações de saúde dos trabalhadores públicos, a 

vigilância quanto ao trabalho médico, a proibição da frequência escolar de crianças 

advindas de lares onde havia doentes contagiosos, a construção de novos hospitais, 

as exigências sanitárias para construções de moradias e para o espaço público, a 

proibição de trabalho e comércio aos atingidos por enfermidades contagiosas, etc. 

Além do caráter sanitário, as medidas também buscavam a ampliação do comércio e 

do número de visitantes, sendo nesse sentido justificado o uso da força policial e do 

poder médico. Como se pode notar do acompanhamento dos recortes de jornais, o 

espaço público começava a ser examinado, o saber e o discurso médico se 

interpunham nos aspectos mais cotidianos, aconselhando, impedindo, impondo, 

definindo, ou seja, normatizando o cotidiano. Como expressão maior desse saber, 

nota-se em consequência a definição em 1937 da construção na capital do Hospital 

Colônia para isolamento dos doentes, de um Preventório para abrigo das crianças 

advindas de famílias leprosas e de três dispensários no estado, a construção do 

Regulamento de saúde Pública do Estado (1932 e sua revisão em 1937) e o reforço 

do sanitarismo na construção da nova capital. 

Conclusões: 

Além do exercício da filantropia, nota-se nos documentos o desenvolvimento 

de um modo de vida capitalista, da necessidade de braços para o trabalho 

assalariado nas cidades mais desenvolvidas do estado que chamavam a atenção 

para uma população desocupada, doente e sem utilidade social. A solução higiênica 

proposta se fez por meio da caridade, mas também por meio de um trabalho 

pedagógico e de popularização de uma mentalidade sanitária de aceitação do 

isolamento em prol da felicidade pública no caso da lepra. A pedagogia de conteúdo 

sanitário emergia nos discursos e formava a população sadia para a aceitação de 

novos códigos de comportamento que seriam postos em prática na década de 1940, 

bem com a uma autoritária política de disciplinamento e de esquadrinhamento do 

espaço público próprias do desenvolvimento da medicina social.  
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